MOÇÃO Nº 50
,  DE 2005

No começo de abril próximo passado, o consagrado escritor mineiro Fernando Morais lançou seu mais recente livro – Na Toca dos Leões – pela Editora Planeta. A obra narra a trajetória de sucesso da agência de publicidade W/Brasil e de seus três sócios fundadores: Washington Olivetto, Javier Llussá e Gabriel Zellmeister. 

Surpreendentemente, no entanto, essa obra literária foi censurada pelo juiz da 7ª Vara Civil de Goiânia, Jeová Sardinha, no dia 13 de abril, que determinou ainda ordem de busca e apreensão de todos os exemplares do livro Na Toca dos Leões. O juiz também proibiu em caráter liminar que o autor da obra se manifeste publicamente sobre a decisão judicial, sob pena de multa, decisão esta que faz lembrar dos tempos de chumbo da ditadura militar, que o povo brasileiro conseguiu derrotar com sangue, suor e lágrimas. 

Mais surpreendente ainda é o fato de que, no início deste mês de junho, a 4ª Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Goiás negou recurso que solicitava a suspensão da liminar, mantendo, assim, a esdrúxula e autoritária decisão anterior.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse de que a matéria se reveste, e por se tratar de um dos mais notáveis jornalistas e escritor brasileiro, autor de best-sellers como A Ilha, Olga, Xatô, o Rei do Brasil e Corações Sujos,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO aplaude Fernando Morais pelo lançamento do livro Na Toca dos Leões. E com ele se solidariza frente aos amargos acontecimentos proporcionados pela justiça goiana.

Por outro lado, a ALESP protesta contra a decisão do Poder Judiciário do Estado de Goiás. Ao mesmo tempo, solicita ao Conselho Nacional Justiça que defenda a livre manifestação de pensamento. Este Conselho deve fazer a justiça goiana entender que a decisão tomada é uma censura brutal que atinge em cheio o estado democrático de direito brasileiro e traz prejuízos financeiros ao autor e a editora do título.

Por isso, a ALESP apela ao Conselho Nacional de Justiça, como órgão de controle interno do Judiciário, que, diante de casos como este, afaste esse tipo de aberração e faça valer o direito consagrado de livre expressão.

Sala das Sessões, em 14/6/2005

a)  Fausto Figueira 
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